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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13884.002281/2001­78 

Recurso nº  125.611   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­002.754  –  3ª Turma  
Sessão de  21 de janeiro de 2014 

Matéria  PIS 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  UNIMED SÃO JOSÉ DOS CAMPOS ­ COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO           

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/03/1996 a 31/10/1999 

RECURSO  ESPECIAL.  PIS.  PRAZO  DECADENCIAL.  SÚMULA 
VINCULANTE Nº 8. 

Questão referente ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para 
a  Fazenda  Nacional  apurar  e  constituir  o  crédito  tributário  de  PIS, 
notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91. 

Aplicação do disposto na Súmula Vinculante nº 08: “são inconstitucionais o 
parágrafo único do artigo 5º do Decreto­Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 
46  da  Lei  nº  8.212/1991,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de  crédito 
tributário”. 

Recurso Especial do Procurador Não Conhecido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer do recurso especial, por se tratar de matéria sumulada. 

 

Marcos Aurélio Pereira Valadão ­ Presidente Substituto  

 

Rodrigo Cardozo Miranda ­ Relator 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa 
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  13884.002281/2001-78 125.611 9303-002.754 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 21/01/2014 PIS FAZENDA NACIONAL UNIMED SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO      Recurso Especial do Procurador Não Conhecido Crédito Tributário Mantido CARF RODRIGO CARDOZO MIRANDA  2.0.1 93030027542014CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/03/1996 a 31/10/1999
 RECURSO ESPECIAL. PIS. PRAZO DECADENCIAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 8.
 Questão referente ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para a Fazenda Nacional apurar e constituir o crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91.
 Aplicação do disposto na Súmula Vinculante nº 08: �são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
 Recurso Especial do Procurador Não Conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso especial, por se tratar de matéria sumulada.
 
 Marcos Aurélio Pereira Valadão - Presidente Substituto 
 
 Rodrigo Cardozo Miranda - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Maria Teresa Martínez López, Gileno Gurjão Barreto e Marcos Aurélio Pereira Valadão.
 
  Cuida-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL (fls. 431 a 437) e UNIMED DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA (fls. 446 a 476) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes (fls. 402 a 429) que, I) por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de nulidade do lançamento; II) por maioria de votos, reconheceu a decadência do lançamento com relação aos períodos de apuração anteriores a junho de 1996; e III) pelo voto de qualidade, negou provimento quanto ao período a partir de novembro de 1999.
A ementa do v. acórdão recorrido, que bem resume os seus fundamentos, é a seguinte:
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. Não resta caracterizada a preterição do direito de defesa, a suscitar a nulidade da decisão recorrida, quando nesta são apreciadas todas as alegações contidas na peça impugnatória, sem omissão ou contradição, e perícia é negada porque despicienda. Preliminar rejeitada.
PRECLUSÃO. Inadmissível a apreciação em grau de recurso de matéria não suscitada na instância a quo, exceto quando deva ser reconhecida de ofício.
PIS. DECADÊNCIA. 03/1996 e 05/1996. 1. As contribuições sociais, dentre elas a referente ao PIS, embora não compondo o elenco dos impostos, têm caráter tributário, devendo seguir as regras inerentes aos tributos, no que não colidir com as constitucionais que lhe forem específicas. À falta de lei complementar específica dispondo sobre a matéria, ou de lei anterior recepcionada pela Constituição, a Fazenda Pública deve seguir as regras de caducidade previstas no Código Tributário Nacional. 2. Em se tratando de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a contagem do prazo decadencial se desloca da regra geral, prevista no art. 173 do CTN, para encontrar respaldo no § 4° do artigo 150 do mesmo Código, hipótese em que o termo inicial para contagem do prazo de cinco anos é a data da ocorrência do fato gerador. Expirado esse prazo, sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito.
PIS/FATURAMENTO. COOPERATIVA DE TRABALHO. UNIMED. PERÍODOS DE APURAÇÃO DE JUNHO DE 1996 A OUTUBRO DE 1999. PIS FATURAMENTO NAS OPERAÇÕES COM NÃO-ASSOCIADOS. PIS O SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS. CONCOMITÂNCIA. No período até outubro de 1999 as cooperativas contribuem com PIS faturamento, incidente à alíquota de 0,65% sobre as receitas de operações com não associados, cumulativamente com o PIS sobre a folha de salários.
COOPERATIVAS. ISENÇÃO. REVOGAÇÃO. PERÍODOS DE APURAÇÃO NOVEMBRO DE 1999 E DEZEMBRO DE 1999. INCIDÊNCIA. EXCLUSÕES NA BASE DE CÁLCULO.
A partir de novembro de 1999, com o fim da isenção concedida de forma ampla às cooperativas, as receitas auferidas por estas sociedades compõem a base de cálculo do PIS Faturamento, com as exclusões estabelecidas na legislação de regência.
Recurso provido em parte.
Irresignada, a Fazenda Nacional interpôs o já mencionado recurso especial, apontando violação aos artigos 45 da Lei nº 8.212/91 e 150, § 4º, do CTN, especificamente para que o v. acórdão recorrido seja reformado quanto à decadência, reconhecendo-se o direito da Seguridade Social apurar e constituir os créditos relativos ao PIS no prazo de dez anos, nos termos do já referido artigo 45 da Lei nº 8.212/91.
Esse recurso foi admitido através do r. despacho de fls. 439 a 442.
Contrarrazões às fls. 477 a 486.
A Unimed, por outro lado, interpôs o já mencionado recurso especial, mas, conforme noticiado às fls. 680, apresentou desistência total do recurso interposto, renunciando a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundamentaram o referido recurso, para fins de adesão ao programa de anistia/parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009.
Restou pendente, assim, apenas o julgamento do recurso especial da Fazenda Nacional.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator
Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que o presente recurso especial da Fazenda Nacional merece ser conhecido.
No tocante ao mérito, todavia, melhor sorte não assiste à Recorrente.
Com efeito, a matéria ora controvertida diz respeito, apenas, ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para a Fazenda Nacional apurar e constituir o crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91.
Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já dirimiu definitivamente a controvérsia, inclusive através da edição da Súmula Vinculante nº 08, cujo teor é o seguinte:
 SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5º DO DECRETO-LEI Nº 1.569/1977 E OS ARTIGOS 45 E 46 DA LEI Nº 8.212/1991, QUE TRATAM DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
Por conseguinte, em face de todo o exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

Rodrigo Cardozo Miranda
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Pôssas,  Francisco  Maurício  Rabelo  de  Albuquerque  Silva,  Joel  Miyazaki,  Maria  Teresa 
Martínez López, Gileno Gurjão Barreto e Marcos Aurélio Pereira Valadão. 

 

Relatório 

Cuida­se  de  recurso  especial  interposto  pela  FAZENDA NACIONAL  (fls. 
431 a 437) e UNIMED DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS ­ COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO LTDA (fls. 446 a 476) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Terceira Câmara 
do  Segundo  Conselho  de  Contribuintes  (fls.  402  a  429)  que,  I)  por  unanimidade  de  votos, 
rejeitou  a  preliminar  de  nulidade  do  lançamento;  II)  por  maioria  de  votos,  reconheceu  a 
decadência do lançamento com relação aos períodos de apuração anteriores a junho de 1996; e 
III) pelo voto de qualidade, negou provimento quanto ao período a partir de novembro de 1999. 

A ementa do v. acórdão recorrido, que bem resume os seus fundamentos, é a 
seguinte: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CERCEAMENTO DO 
DIREITO  DE  DEFESA.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  Não  resta 
caracterizada  a  preterição  do  direito  de  defesa,  a  suscitar  a 
nulidade  da  decisão  recorrida,  quando  nesta  são  apreciadas 
todas as alegações contidas na peça impugnatória, sem omissão 
ou  contradição,  e  perícia  é  negada  porque  despicienda. 
Preliminar rejeitada. 

PRECLUSÃO. Inadmissível a apreciação em grau de recurso de 
matéria  não  suscitada  na  instância  a  quo,  exceto  quando  deva 
ser reconhecida de ofício. 

PIS.  DECADÊNCIA.  03/1996  e  05/1996.  1.  As  contribuições 
sociais, dentre elas a referente ao PIS, embora não compondo o 
elenco  dos  impostos,  têm  caráter  tributário,  devendo  seguir  as 
regras  inerentes  aos  tributos,  no  que  não  colidir  com  as 
constitucionais  que  lhe  forem  específicas.  À  falta  de  lei 
complementar  específica  dispondo  sobre  a  matéria,  ou  de  lei 
anterior  recepcionada  pela  Constituição,  a  Fazenda  Pública 
deve  seguir  as  regras  de  caducidade  previstas  no  Código 
Tributário  Nacional.  2.  Em  se  tratando  de  tributos  sujeitos  a 
lançamento  por  homologação,  a  contagem  do  prazo 
decadencial  se desloca da  regra geral,  prevista no art.  173 do 
CTN, para encontrar respaldo no § 4° do artigo 150 do mesmo 
Código,  hipótese  em  que  o  termo  inicial  para  contagem  do 
prazo  de  cinco  anos  é  a  data  da  ocorrência  do  fato  gerador. 
Expirado  esse  prazo,  sem  que  a  Fazenda  Pública  tenha  se 
pronunciado,  considera­se  homologado  o  lançamento  e 
definitivamente extinto o crédito. 

PIS/FATURAMENTO.  COOPERATIVA  DE  TRABALHO. 
UNIMED. PERÍODOS DE APURAÇÃO DE JUNHO DE 1996 
A  OUTUBRO  DE  1999.  PIS  FATURAMENTO  NAS 
OPERAÇÕES  COM  NÃO­ASSOCIADOS.  PIS  O  SOBRE  A 
FOLHA DE SALÁRIOS. CONCOMITÂNCIA. No período até 
outubro  de  1999  as  cooperativas  contribuem  com  PIS 
faturamento, incidente à alíquota de 0,65% sobre as receitas de 
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operações  com  não  associados,  cumulativamente  com  o  PIS 
sobre a folha de salários. 

COOPERATIVAS.  ISENÇÃO.  REVOGAÇÃO.  PERÍODOS 
DE APURAÇÃO NOVEMBRO DE 1999 E DEZEMBRO DE 
1999. INCIDÊNCIA. EXCLUSÕES NA BASE DE CÁLCULO. 

A partir de novembro de 1999, com o fim da isenção concedida 
de forma ampla às cooperativas, as receitas auferidas por estas 
sociedades  compõem  a  base  de  cálculo  do  PIS  Faturamento, 
com as exclusões estabelecidas na legislação de regência. 

Recurso provido em parte. 

Irresignada,  a Fazenda Nacional  interpôs o  já mencionado  recurso  especial, 
apontando violação  aos  artigos 45 da Lei nº 8.212/91 e 150, § 4º,  do CTN,  especificamente 
para que o v. acórdão recorrido seja reformado quanto à decadência, reconhecendo­se o direito 
da Seguridade Social apurar e constituir os créditos relativos ao PIS no prazo de dez anos, nos 
termos do já referido artigo 45 da Lei nº 8.212/91. 

Esse recurso foi admitido através do r. despacho de fls. 439 a 442. 

Contrarrazões às fls. 477 a 486. 

A Unimed, por outro  lado,  interpôs o  já mencionado  recurso especial, mas, 
conforme noticiado às fls. 680, apresentou desistência total do recurso interposto, renunciando 
a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundamentaram o referido recurso, para fins 
de adesão ao programa de anistia/parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009. 

Restou pendente, assim, apenas o julgamento do recurso especial da Fazenda 
Nacional. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator 

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  entendo  que  o  presente  recurso 
especial da Fazenda Nacional merece ser conhecido. 

No tocante ao mérito, todavia, melhor sorte não assiste à Recorrente. 

Com  efeito,  a  matéria  ora  controvertida  diz  respeito,  apenas,  ao  prazo 
decadencial  ser de 5  (cinco) ou 10  (dez)  anos para a Fazenda Nacional  apurar  e  constituir  o 
crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91. 

Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já dirimiu definitivamente a 
controvérsia, inclusive através da edição da Súmula Vinculante nº 08, cujo teor é o seguinte: 
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 SÃO  INCONSTITUCIONAIS  O  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO 
ARTIGO 5º DO DECRETO­LEI Nº 1.569/1977 E OS ARTIGOS 
45  E  46  DA  LEI  Nº  8.212/1991,  QUE  TRATAM  DE 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

Por  conseguinte,  em  face  de  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  NÃO 
CONHECER do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional. 

 

Rodrigo Cardozo Miranda 
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